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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o Ebook “Desafios das Ciências Sociais Aplicadas no 
Desenvolvimento da Ciência”. Com um total de trinta e dois artigos organizados em dois 
volumes que congregam pesquisas relacionadas a cinco temáticas principais. 

No volume 1: Políticas Públicas; Política de educação e práticas relacionadas 
a atuação do serviço social. No volume 2: O mundo do trabalho e geração de renda e 
Comunicação, tecnologia e inovação.  

As pesquisas mostram-se contemporâneas e relevantes diante dos desafios 
identificados para a vida em sociedade, pautando temáticas como a pandemia, as relações 
trabalhistas, estratégias de inovação para fortalecimento da cidadania, enfretamento as 
situações de pobreza, violência, aspectos territoriais, consumo, comunicação, reformas 
trabalhistas e previdenciárias. 

Para além da importância das temáticas abordadas, o Ebook pauta o desafio da 
ciência na abordagem de dimensões bastante complexas que exigem rigor teórico e 
metodológico para a realização de análises do tempo presente, mas além disto, um tempo 
permeado por turbulências e inquietações que tornam a pesquisa nas Ciências Sociais 
ainda mais necessária.

As dimensões das pesquisas que compõem os dois volumes do Ebook apresentam 
correlação entre si, possibilitando um olhar mais integral e contextualizado dos elementos 
que implicam nos diferentes fenômenos estudados.

Ressaltar este aspecto mostra-se necessário diante dos objetivos do desenvolvimento 
de pesquisas nas Ciências Socias, dentre as quais identifica-se o reconhecimento das 
diferentes características das relações sociais instituídas, desafios e problemas expressos 
e possibilidades de identificação de estratégias que venham a atender as necessidades 
existentes. Estes elementos, não de forma linear, mostram-se presentes no desafio e na 
necessidade de se fazer ciência através das Ciências Sociais. 

Desejo uma ótima leitura a todas e a todos, e que estes artigos possam inspirar 
e contribuir para o desenvolvimento de novas pesquisas e para o desvelamento das 
diferentes nuances da vida em sociedade. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre    
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RESUMO: Este estudo tem o objetivo de construir 
uma análise crítica acerca do desmantelamento 
do direito dos trabalhadores de assegurar o 
afastamento temporário ou permanente do 
ambiente laboral para acompanhamento e 
tratamento da saúde, considerando a mudança 
regulamentada pela Proposta de Emenda 
Constitucional - PEC Nº 287/2016 - que 
constitucionaliza o procedimento da readaptação 
profissional cuja funcionalidade é precarizada 
pelo próprio Instituto Nacional de Seguridade 
Social -, ponderando os indeferimentos das 
avaliações periciais do supramencionado 
Instituto e os estigmas e as coações realizadas 
pelas empresas para que os trabalhadores 
retornem ao trabalho. Para tanto, constrói-se 
uma reflexão crítica por meio de uma abordagem 
metodológica qualitativa e documental, a partir 
de um estudo de caso do tratamento dispensado 
aos trabalhadores considerados inaptos pela 
Medicina do Trabalho do setor de Segurança 

e Saúde no Trabalho de uma Empresa Pública 
cujo regime de trabalho é celetista. Por meio 
dessa abordagem, foi possível constatar que 
a mudança apresentada pela PEC quanto à 
readaptação profissional atende ao conjunto 
de medidas e propósitos da razão neoliberal 
de intensificação da exploração da força de 
trabalho para possibilitar a ampliação do tempo 
da atividade laboral, ainda que as condições 
expressas para o trabalho sejam fatores que 
influenciem no adoecimento ou ausência de 
cuidado com a saúde dos trabalhadores. 
PALAVRAS-CHAVE: Previdência Social; 
Trabalhadores; Readaptação/Reabilitação.

THE LOSS OF THE RIGHT TO GET 
SICK: THE WORKER AGAINST THE 

DISASSEMBLY OF SOCIAL SECURITY
ABSTRACT: This study aims to build a critical 
analysis about the dismantling of workers’ right 
to ensure temporary or permanent removal from 
the work environment for health monitoring and 
treatment, considering the change regulated by 
the Constitutional Amendment Proposal - PEC No. 
287/2016 - that constitutionalizes the procedure 
of professional readaptation whose functionality 
is precarious by the National Institute of Social 
Security itself -, considering the denials of expert 
assessments of the aforementioned Institute 
and the stigmas and coercion carried out by 
companies for workers to return to work. In order 
to do so, a critical reflection is constructed through 
a qualitative and documentary methodological 
approach, based on a case study of the treatment 
given to workers considered unfit by Occupational 
Medicine in the Occupational Health and Safety 

http://lattes.cnpq.br/2668933931544942
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sector of a Public Company whose work regime is CLT. Through this approach, it was possible 
to verify that the change presented by the PEC regarding professional readaptation meets the 
set of measures and purposes of the neoliberal reason of intensifying the exploitation of the 
workforce to enable the extension of the time of work activity, even if the conditions expressed 
for work are factors that influence the illness or lack of care for the health of workers. 
KEYWORDS: Social Security; Workers; Readaptation/Rehabilitation.

1 |  INTRODUÇÃO
Este trabalho propõe a construção de uma análise crítica acerca da negação, tanto 

do Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS quanto das empresas, do direito ao 
tratamento e cuidado com a saúde do trabalhador, nas situações em que seja necessário o 
afastamento do ambiente laboral por um tempo maior do que quinze dias. A negação aqui 
em denúncia, geralmente, é manifestada por meio de estratégias de estigma institucional, 
perseguição, e pressão para o retorno ao trabalho, nos espaços organizacionais, e pelos 
resultados de indeferimento apresentados pela perícia médica do INSS. Tal perspectiva, de 
criação de estratégias de coação das empresas para a recuperação da capacidade e para 
o retorno ao ambiente laboral, exige uma reflexão crítica acerca do significado e concepção 
de readaptação profissional que se tornou pauta da PEC Nº 287. 

De outra parte, o Programa de Readaptação/Reabilitação Profissional desenvolvido 
pelo INSS - objeto de observação e análise empírica desta pesquisa -, não apresenta um 
serviço de acompanhamento para o fim ao qual se propõe, considerando a inexistência e/
ou insuficiência de profissionais especializados e o sucateamento do serviço na sociedade 
soteropolitana. Sopesando o cenário no qual se insere esse espaço institucional, pode-
se afirmar que o próprio INSS reproduz um modelo e perspectiva neoliberal que subsidia 
processos decisórios pautados numa saúde medicalizada. Trata-se de uma lógica 
que naturaliza situações críticas resultantes de um mundo de trabalho que atende 
às necessidades do capital flexível. Nesse sentido, se o serviço no referido Instituto é 
precarizado e não cumpre a finalidade de acompanhamento da reintegração do trabalhador 
no espaço ocupacional da Empresa, por que motivo a readaptação passou a ser assunto 
para a PEC Nº 287/2016, enquanto proposta corroborada constitucionalmente? Para uma 
construção crítica acerca deste questionamento, vide a seguir, a escolha do percurso 
metodológico e a discussão acerca da observação abordada.

2 |  A PREVIDÊNCIA SOCIAL NO CONTEXTO DA SEGURIDADE SOCIAL: 
NOTAS ACERCA DE SUA CONSOLIDAÇÃO E DEGRADAÇÃO

A reflexão ora em apresentação é resultado de uma análise empírica desenvolvida 
numa empresa pública na qual a relação de trabalho é estabelecida pelo regime da 
Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. De forma complementar, o resultado desta 
pesquisa é decorrente de uma análise documental, com base nas legislações e programas 
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institucionais. A experiência de observação e estudo foi desenvolvida a partir dos processos 
de trabalhos desenvolvidos no setor de Segurança e Saúde no Trabalho, bem como a 
partir do tratamento e atendimento dispensado pelo INSS a vinte e sete empregados dessa 
Empresa, num período de dois anos.

Para compreender os dilemas postos nesse espaço organizacional a partir da 
relação entre o capital e trabalho, façamos uma breve análise do significado e concepção 
da Seguridade Social Brasileira.

A Seguridade Social é abordada de forma ampliada por diversos autores, entretanto, 
para efeito deste artigo, concentra-se nos estudos desenvolvidos por Mota (1995), Behring 
(2007) e Boschetti (2006) que exigem uma reflexão sobre o seu surgimento na história, 
primeiramente, através do plano instituído pela Alemanha sobre o sistema de proteção social, 
conhecido como modelo bismarckiano, entre 1883-1889; segundo, em território americano, 
sancionado pelo Presidente Franklin Roosevelt, em 1935, a partir dos programas sociais 
que constituíram o conjunto de medidas do New Deal para atenuar os efeitos postos pela 
Grande Depressão em 1929; depois, a partir do Plano Beveridge de Seguridade Social, em 
1942, na Inglaterra. Em todos esses planos, apesar dos avanços para aquele tempo social, 
havia em comum a valorização dos empregados estáveis, e, por consequência, denotava 
uma perspectiva restritiva, ainda que com propósitos universais. 

Nesse breve fio condutor histórico, a Constituição de 1988 sofreu a influência dos 
modelos europeus de inclinação beveredgiana, e se consolidou a partir de características 
híbridas, com direitos universais e seletivos, conforme esclarece Boschetti (2004, p. 113-
114):

A Seguridade Social instituído pela Constituição Federal de 1988, apesar de 
apresentar caráter inovador e intencionar compor um sistema ou um padrão 
amplo de direitos sociais, acabou se caracterizando como um sistema híbrido, 
que conjuga direitos derivados e dependentes do trabalho (previdência) com 
direitos de caráter universal (saúde) e direitos seletivos (assistência).

A Constituição foi a expressão do conjunto de lutas e movimentos sociais para 
construir uma sociedade democrática que buscou formas de implementar, ao longo 
da história, um sistema de universalização de direitos e ampliar os dispositivos postos 
pelo sistema da Seguridade Social regulamentado, em 1999, pelo Decreto 3.048, que o 
compreende enquanto um “conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos 
e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 
assistência social” (BRASIL, 1999). 

Ocorre que a “racionalidade neoliberal”, nos termos do que discute Dardot e 
Laval (2016), não somente impactou na consolidação desses diretos, - que somente 
foram regulamentados mais de dez anos depois da Constituinte -, como nos apresenta, 
atualmente, um conjunto de medidas previdenciárias que pretende impor um desmonte dos 
direitos conquistados, por meio da Proposta de Emenda Constitucional – PEC Nº 287/2016, 
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especificamente, no que concerne à política da Previdência Social. 
No entanto, cabe elucidar que o direito previdenciário já vem sofrendo ataques 

processualmente, desde o Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), até a 
atual gestão governamental, vide o Quadro I a seguir:

ANO GOVERNO PRINCIPAIS MUDANÇAS
1998 – Emenda 
Constitucional Nº 20

Fernando 
Cardoso de Melo

-Para se aposentar, não seria mais levado em conta o tempo de 
serviço do trabalhador, mas sim o tempo de contribuição ao INSS;
-O governo estabeleceu um período mínimo de contribuição para se 
aposentar: 35 anos para os homens e 30 para as mulheres;
- Para aposentadoria, estabeleceu-se 65 anos de idade e 35 anos 
de contribuição, se homem; e 60 anos e 30 anos de contribuição se 
mulher.
- Para os funcionários públicos, fixou um período mínimo de 
permanência para pedir a aposentadoria: 10 anos no serviço público 
e cinco no cargo para pedir a aposentadoria;
- Foi aprovado o chamado fator previdenciário: fórmula usada para 
reduzir o benefício de quem pretende se aposentar mais cedo. O 
cálculo, complexo, leva em consideração fatores como a idade do 
contribuinte e a e a média das contribuições ao INSS no decorrer da 
carreira.
-Foi criada a incluída e garantida a possibilidade de instituição dos 
regimes complementares,;
- Foi instituído teto para os salários de benefício dos servidores 
públicos iguais aos dos celetistas, conforme a data de ingresso na 
Previdência.

2003/2005 
– Emendas 
Constitucionais 
Nº 41 e 47, 
respectivamente

Luiz Inácio Lula 
da Silva

-Alterou o cálculo dos benefícios. Em vez de receber o salário integral 
de quando estava na ativa, o benefício do servidor passou a ser 
calculado de acordo com a média de sua contribuição a um fundo de 
previdência.
-Autorizou a contribuição sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão;
-decretou o fim da aposentadoria com proventos integrais para os 
servidores que ingressaram no serviço público após o advento da EC 
41/2003;
-instituiu a cobrança de contribuição previdenciária dos inativos e 
pensionistas cujos proventos superassem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social;
-previsão de regime de previdência complementar com planos de 
benefícios na modalidade de contribuição definida;
-a criação do abono de permanência em substituição à isenção da 
contribuição previdenciária instituída pela EC 20/1998.

2015 – Lei 13.183 Dilma Rousseff -Instituiu a regra que ficou conhecida como 85/95 e concedia a 
aposentadoria integral aos trabalhadores que, somando o tempo de 
contribuição e a idade, obtenham resultado igual ou superior a 85 
anos (para mulheres) e 95 anos (para homens). 
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PEC Nº 287/2016 Michel Temer - A proposta estabeleceu idade mínima para a aposentadoria de 
65 anos para os homens e 62 para as mulheres, com tempo de 
mínimo de 25 anos de contribuição. Para quem já está no mercado 
de trabalho, a idade mínima começará em 53 anos para mulheres 
e 55 anos para homens, sendo elevada em um ano a cada dois 
anos. E ainda haverá um pedágio de 30% sobre o período que faltar 
para completar os tempos de contribuição atuais: de 35 anos para o 
homem e 30 anos para a mulher;
- Para receber o benefício integral a que tem direito, o trabalhador 
terá que contribuir para a Previdência Social por 40 anos. O valor 
da aposentadoria corresponderá 70% do valor dos salários do 
trabalhador, acrescidos de 1,5% para cada ano que superar 25 anos 
de contribuição, 2% para o que passar de 30 anos e 2,5% para o que 
superar 35 anos;
- Com relação ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), ficou 
mantida a vinculação do benefício ao salário mínimo, com idade 
mínima começando em 65 anos, subindo gradativamente até atingir 
68 anos em 2020;
- Para os servidores públicos, a idade mínima para a aposentadoria 
ficou similar aos trabalhadores do Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS) de 62 anos para mulheres e de 65 anos para homens, 
com regra de transição começando com 60 anos para os homens 
e 55 anos para as mulheres – que já são a idade mínima para 
aposentadoria dos servidores públicos. E para os professores de 
carreira pública, a idade mínima foi fixada em 60 anos, com 25 anos 
de contribuição;
- A readaptação profissional é incluída na proposta constitucional, 
corroborando o procedimento de avaliação pericial para os 
trabalhadores com incapacidade, seja permanente ou temporária, a 
critério médico-pericial.

QUADRO I: Principais Mudanças Efetivas e Propostas na Previdência Social de 1998 a 2017:

Fonte: Elaboração própria, tendo por base as respectivas legislações e a PEC Nº 287/2016 publicada 
no site www.camara.gov.br1

Nesse sentido, a política da Previdência Social que tem como princípio a uniformidade 
e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, parece que está 
sendo modificada para viabilizar uma suposta igualdade a partir das reduções que já 
estavam sendo promovidas para os trabalhadores celetistas, restringindo os direitos dos 
servidores públicos por meio de medidas austeras. 

A Previdência Social integra o conjunto articulado de políticas que compõe a 
Seguridade Social Brasileira, e compreende dois regimes: o Regime Geral da Previdência 
Social – RGPS que abrange os empregados, as empregadas domésticas, o contribuinte 
individual, o trabalhador avulso e o segurado especial, nos termos do art. 9º do Decreto 
3.048/99, e o Regime Próprio da Previdência Social – RPPS que abrange os servidores 
públicos titulares de cargos efetivos, providos mediante concurso público para as esferas 
federal, estadual e municipal. Todavia, o Quadro I suprarreferido demonstra que os 
retrocessos provocados pelos Governos Federais, consubstanciados na razão neoliberal, 
apesar de atingirem os dois regimes da Previdência Social, possibilitam um notável acúmulo 
de involução e destituição dos direitos dos servidores públicos a partir de 1998. 

1 Apesar da PEC N° 287/2016 não ter sido aprovada na ocasião, as forças políticas que a sustentaram consubstancia-
ram o texto aprovado na Contrarreforma Previdenciária implementada no Governo de Jair Bolsonaro. 
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Nesse ínterim, a razão política que rege tais decisões do Governo não demonstra 
uma ampliação dos direitos sociais, mas, ao contrário, evidencia a elaboração de 
marcos regulatórios que desmontam e desmantelam direitos constitucionais. Diante de 
tal concepção, qual seria o proposto de garantir o serviço de reabilitação profissional da 
Previdência Social no texto da PEC Nº 287/2016? 

3 |  A QUEM SERVE A READAPTAÇÃO/REABILITAÇÃO PROFISSIONAL?
A readaptação/reabilitação profissional é um serviço da Previdência Social garantido 

ao segurado celetista e ao servidor público com incapacidade parcial ou total para o 
trabalho, em caráter obrigatório, que prevê a assistência (re)educativa e de (re)adaptação 
profissional para proporcionar o reingresso no mercado de trabalho ou retorno ao ambiente 
laboral ao qual está vinculado. Para os empregados celetistas, a readaptação/reabilitação 
profissional é garantida pelo Decreto Nº 3048/99, por meio do art. nº 136 e subsequentes; 
para os servidores públicos, é garantida através do parágrafo 5º, do art. 24 da Lei 8.112/90. 
Para o Programa Institucional do INSS2, a readaptação profissional ocorre quando o 
trabalhador é considerado pelo perito-médico apto para retornar ao trabalho para a mesma 
atividade que realizava anteriormente, porém com recomendações que restringem ou 
orientam o exercício das tarefas de forma adequada às suas limitações de saúde. No 
caso da reabilitação profissional, o trabalhador é considerado apto pelo perito-médico para 
retornar à outra atividade diferente da qual o trabalhador realizava anteriormente.

Contudo, a partir da observação realizada no campo empírico da empresa 
pesquisada3, contataram-se dois aspectos relevantes no que se refere ao papel do INSS. 
O primeiro é concernente à lógica neoliberal presente no supramencionado Instituto que 
reproduz um modelo restrito de saúde, atendendo um padrão “medicalizado” que naturaliza 
processos de exploração da força de trabalho. Centrado nessa perspectiva, a Instituição 
apresenta processos decisórios burocratizados que correspondem à lógica de bonificação 
das empresas, e penalização dos trabalhadores. Já o segundo aspecto que requer uma 
reflexão crítica, refere-se ao serviço de readaptação/reabilitação profissional que enfrenta 
um sucateamento causado pela precarização social do trabalho dos analistas, especialistas 
do INSS, bem como uma escassez de recursos humanos que resultam na ausência de 
interação com as empresas na fase de retorno ao trabalho dos empregados considerados 
aptos pelo perito-médico. 

Tomando-se como referência para análise um caso de um empregado, profissional 
de meteorologia, detentor de limitações para o exercício de tarefas que envolvessem a 
utilização da voz, - cujas atividades implicavam o repasse de informações a outros setores 
da empresa por meio de rádio, foi possível perceber a ausência de acompanhamento, 

2 Informações coletadas a partir do Programa Institucional do INSS, consultado em dezembro de 2016.
3 A identificação da empresa será omitida em atendimento ao que estabelece a Resolução Nº 510/2016.
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bem como de estudo adequado entre os Orientadores Profissionais do INSS (como são 
intitulados) e os profissionais da área de segurança e saúde no trabalho da Empresa: 
não havia profissional do INSS para atendimento e acompanhamento da situação, bem 
como não houve quaisquer tipos de comunicação, diálogo e interação entre a Empresa e o 
Instituto nem antes e nem depois do processo de reabilitação para orientações acerca da 
limitação causada pelo respectivo adoecimento. De outra parte, também não foi observado 
um efetivo acompanhamento da Empresa que verificasse a relação entre outras atividades 
laborais e as consequências para a saúde do trabalhador, com base nas restrições 
estabelecidas.

Assim, é importante elucidar que outros empregados compartilharam a mesma 
experiência ora em relato, o que apesar de denunciar a realidade de uma única Empresa, 
também denuncia a realidade e efetividade do serviço em um Instituto que possui a finalidade 
de atender todos os trabalhadores e trabalhadoras a partir da distribuição territorial da 
população, o que amplia os impactos dessa realidade.

Postos os motivos pelos quais o funcionamento e a operacionalização do serviço de 
readaptação/reabilitação profissional corre o risco de inexistir nas empresas, nos termos 
dispostos nos marcos regulatórios previdenciários, é cabível analisar as condições nas 
quais os trabalhadores retornam ao trabalho. 

Na experiência em análise, a pressão para a recuperação da capacidade laboral 
dos trabalhadores ou de volta para o exercício das atividades é, por vezes, velada, e, na 
maioria das vezes, expressa nas relações de trabalho. Havia questionamentos por parte 
das chefias de trabalho, estigma manifestado nas relações quando o trabalhador não 
correspondia à imagem de um “empregado produtivo”, disposto inteiramente a alcançar as 
metas estabelecidas. Isso constituía significados e sentidos de supervalorização da total 
capacidade para o trabalho, e discriminação daqueles que, ainda que de forma temporária, 
não estivessem ativos para o cumprimento da função laboral. Por outro lado, as relações 
entre trabalhadores e chefias pareciam estar constituídas num padrão de desconfiança 
constante dos líderes organizacionais sobre a legitimidade do processo de adoecimento 
dos empregados: o assédio ao setor de segurança e saúde do trabalho da Empresa recebia 
pressão, constantemente, para acompanhamento dos trabalhadores, porém, no sentido 
de fiscalização das respectivas situações de saúde. Em outras palavras, o objetivo era 
supervisionar e antecipar o retorno ao trabalho. 

Em atendimento a esse padrão de comportamento organizacional, por vezes, a 
medicina do trabalho, integrante do setor de segurança e saúde no trabalho, adotava o 
procedimento padrão de homologar os resultados de indeferimento dos peritos-médicos do 
INSS sobre os pedidos de afastamentos dos trabalhadores por motivo de adoecimento, sem 
a devida análise que lhe competia. Tal procedimento visava não contrapor a decisão pericial 
que, nessa concepção, era soberana para fins previdenciários. O resultado era o retorno do 
empregado ao trabalho “imposto”, ficando o empregado responsável por habilitar recursos 
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junto à Previdência para nova avaliação pericial. Tal tratativa exigia múltiplas intervenções 
administrativas e burocráticas que resultavam na negação do direito de se afastar para 
o respectivo tratamento da saúde, e no forçado retorno ao trabalho, seja por estratégias 
estigmatizantes e subjetivas constituídas nas relações de trabalho, ou por intervenções 
objetivas da Empresa por meio do setor se segurança e saúde no trabalho, ou mesmo pelo 
encaminhamento do trabalhador pelo INSS para a readaptação/reabilitação profissional.

É com este sentido e propósito que a readaptação ou reabilitação profissional é 
desenvolvida no contexto das organizações, enquanto estratégia de possibilitar o retorno 
às atividades laborais sem respeito e atendimento às condições dignas de trabalho. É 
com tal abordagem que a PEC Nº 287/2016, pôs a readaptação profissional em pauta, 
inclusive, com a possibilidade de que os aposentados por incapacidade permanente “para 
o trabalho” percam essa qualidade, em se tratando de indeferimento da avaliação pericial 
e encaminhamento para uma pseudo-readaptação laboral, considerando o parágrafo nº 13 
do art. nº 37, e o parágrafo nº 01 do art. nº 40 do texto-base da PEC ora citada.

4 |  NOTAS CONCLUSIVAS
Este trabalho possibilitou compreender que o distanciamento do que dispõe 

os marcos regulatórios no âmbito previdenciário e a sua implementação, bem como as 
estratégias vivenciadas no âmbito organizacional atropelam o direito e a garantia do 
cuidado com a saúde dos trabalhadores. Nesse sentido, o significado de readaptação 
profissional expressa uma forma de impelir o trabalhador para o retorno ao trabalho, uma 
vez que as condições do serviço estabelecido pelo INSS anulam a existência e o respectivo 
funcionamento desse serviço, podendo tornar sem efeito o que está disposto na própria 
legislação.

Por esta razão, a PEC Nº 2872016, cuja lógica normativa está subsidiada no 
neoliberalismo, busca corroborar mais uma forma de intensificação da exploração da 
força de trabalho, a partir da ampliação do tempo disponível do trabalhador sempre 
ativo, e tornando possível a transformação do aposentado por invalidez permanente 
– que teve nova intitulação no texto-base da PEC ora em referência, para trabalhador 
com “incapacidade permanente para o trabalho” – no trabalhador ativo. Compreendendo 
o conjunto de medidas propostas pela PEC Nº 287/2016, a readaptação profissional nos 
moldes do que estabelece esse cenário, trata-se de mais uma estratégia de estender o 
tempo do trabalhador em processo de envelhecimento em tempo produtivo. 
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